
RESUMO 

Vive-se uma situação sui ge-
neric de um lado a inflação, 
que em condições normais de-
veria gerar o pleno emprego, 
de outro, a recessão, a ociosi-
dade dos fatores de produção 

Os medicamentos tradicio-
nais para resolver o problema 
do emprego são inócuos, con-
traproducentes. 

O que preocupa é que até 
agora todos falam em empre-
go, mas não se tem visto nin-
guém falar de trabalho. 

Pôr fim à recessão, desem-
prego, inflação, miséria e a fo-
me pode parecer exagerado, 
mas as medidas para acabar 
com um deles criará condições 
para eliminar os demais. 
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C reste e tende a generalizar-se 
a preocupaçõao com o pro-
blema do emprego. Os candi- 

datos procuram se posicionar, mas 
as respectivas assessorias aconse-
lham calma, dada a complexidade 
da questão no caso brasileiro. É que 
vivemos, desde a década passada, 
uma situação sui generis: temos in-
flação forte, que em condições nor-
mais deveria gerar o pleno emprego, 
mas convivemos com a recessão, 
com a ociosidade dos fatores de 
produção, especialmente do fator 
trabalho. E a recessão com inflação, 
a famosa stctg-inflation, a pior en-
fermidade que pode afetar o orga-
nismo da economia. É doença ao 
mesmo tempo resistente, renitente 
e perversa Os medicamentos tradi-
cionais são inócuos . 
ou mesmo contra-
producentes. É co-
mo-  Se 'fosse uma in-
feCção hospitalar. 
Oir tira mundo sem 
norte magnético, 
em que as bússolas 
poderiam apontar 
pata' qualquer lado. 

NaS'sucessivas 
teritãtivas de debe-
lar ,tt . inflação sem 
eliminar suas cau-
sas estruturais, aca-
bamos por criar no 
Brasil uma das pio-
res situações de que 
se tem notícia, A sociedade dei-
xou progressivamente de acredi-
tar na eficácia dos planos de esta-
bilização impostos pelo governo. 
Para evitar a hiperinflação imi-
nente, o governo vem, ao longo 
dos anos, recorrendo cada vez 
mais aos instrumentos de contro-
le monetário, que não eliminam a 
inflação, mas causam a recessão 
crônica e, portanto o desemprego. 

Um dos instrumentos mais utili-
zados tem sido a taxa de juros. 
Mantida artificialmente em nível es-
corchante, a taxa de juros desesti-
mula o investimento, agravando o  

desemprego provocado pela reces-
são. Como a procura não cresce, 
não há estímulo para investir. Co-
mo a taxa de jures é muito atraente, 
todos preferem a aplicação finan-
ceira e, evidentemente, ninguém 
pensa em tomar dinheiro empresta-
do para fazer investimentos. Tudo 
leva ao desemprego. Até mesmo o 
parco investimento que é feito nem 
sempre objetiva o aumento da pro-
dução. Via de regra, busca o aumen-
to da produtividade, agravando ain-
da mais o problema do desemprego. 
Mas, a espiral negativa não para por 
aí. Nos últimos três anos, com o re-
baixamento das tarifas aduaneiras, 
muitas empresas estão deixando de 
fabricar aqui para importar. Outras, 
que não saíram para esta solução, 
estão perdendo mercado para o 
produto importado e, portanto, re-

duzindo a produ-
ção. 

Tudo vem conspi-
rando e continua a 
conspirar contra o 
emprego. Neste mo-
mento o próprio mi-
nistro da Fazenda 
está ameaçando os 
"monopólios e oli 
gopólios" com uma 
redução ainda 
maior de tarifas 
aduaneiras para 
coibir reajustes su-
postamente abusi-
vos de preços. É 
mais desemprego 

que vem aí. 
É neste quadro que o Betinho, 

tentando cumprir a missão de aca-
bar com a fome no País, descobriu 
que não basta distribuir pacotes de 
alimentos. É preciso arrumar em-
prego para que as pessoas, ganhan-
do o seu salário no fim do mês, pos-
sam comprar alimentos de que ca-
recem, sem depender da caridade, 
particular ou pública. 

A questão está na ordem do 
dia. Há quem pense que a solu-
çõao é simples: bastaria cada em-
presa admitir mais tantos empre-
gados e o problema estaria resol- 

vido. Outros acham que a solução 
é estimular a pequena a média 
empresa E ainda outros podem 
até achàr que está muito bom as-
sim; que é conveniente ter uma 
reserva de mão-de obra para 
pressionar os salários para baixo. 

O que, preocupa é que até agora 
todos estão falando em emprego. 
Não se tem visto ninguém falar em 
trabalho, ou na sua contrapartida: a 
produção. Precisamos criar empre-
go ou o que carecemos é de ocupar 
os postos de trabalho que estão va-
zios e, concomitantemente, criar no-
vos posto de trabalho? Sim, mas is-
so signifiearia acabar com a reces-
são e retomar o crescimento econô-
mico. É absurdo? É quimera? Não, é 
mais do que tempo de a sociedade 
brasileira decidir que a recessão já 
durou mais do que devia. Que tem 
que acabar e já. 

Acabar com a recessão, com o de-
semprego com a inflação, com a mi-
séria e com a fome, tudo ao mesmo 
tempo! Parece ser ambição exagera-
da. Mas pensando bem, todos estes 
males que nos afligem há tantos 
anos têm Causa comum. E as medi-
das capazes de sanar um deles, pro-
vavelmente criarão as condições in-
dispensáveis para eliminar os as-
pectos mais dramáticos dos demais. 

Sim, porque, se a inflação e a re-
cessão podem ser virtualmente eli-
minadas, o mesmo não acontece 
com o desemprego, a miséria e a fo-
me. Estes males estarão sempre 
presentes em qualquer sociedade. O 
objetivo será sempre a redução pro-
gressiva das suas proporções. 

E oportuno tratar dessas ques-
tões agora não só porque elas estão 
na ordem do dia. Mas, principal-
mente, porque os candidatos estão 
em campanha e são, a todo momen-
to, desafiados a revelar como trata-
rão delas, quando empossados. 

Por isso, o risco de propostas 
simplistas e demagógicas é grande. 

Vejamos as propos-
tas que podem sur-
gir por aí: 

Para o caso da 
fome, parece que já 
se chegou a um con-
senso de que a mera 
distribuição de ali-
mentos, pelo poder 
público ou pelos 
particulares, não é 
solução. Estamos 
todos de acordo que 
o que é preciso é 
dar oportunidade 
de trabalho. 

O caso da mi- 
séria se confunde com o da fome e 
só a oportunidade de trabalho daria 
solução digna. 

Para a geração de emprego, há 
muitas propostas aparentemente 
construtivas, mas que poderão con-
duzir a resultados desastrosos.Que 
propostas seriam estas?: 

A primeira seria aquela de 
Cada empresa admitir uns tantos 
empregados sem estar efetiva-
mente necessitando dos seus ser-
viços. O resultado seria o aumen-
to do custo de produção, que po-
deria resultar na redução do lu-
cro da empresa ou no momento 
do preço de venda do produto. 
Tem efeito inflacionário indiscuti-
Vel. Redistribui renda para os 
provilegiados que conseguirem os 
empregos, em prejuízo daqueles 
trabalhadores que estão empre-
gados e efetivamente produzindo. 
É inflacionária porque gera salá-
rio sem criar a contrapartida da 
produção. 

Temos também a alternativa 
muito em voga de fazer acordo na 
cãmara setorial, pelo qual as em-
presas se obrigam a não reduzir 
seus quadros; os trabalhadores, a li-
mitar suas reinvindicações salariais: 
e, finalmente, o governo a aliviar a 
carga tributária sobre o setor. É me- 

dida setorial e tran-
sitorial: não há co-
mo abarcar com ela 
todos os setores da 
economia. Nem po-
de prevalecer por 
muito tempo por-
que implicaria no 
agigantamento pro-
gressivo dos setores 
privilegiados. Além 
disso, quem paga a 
conta é, em última 
análise, o setor pú-
blico por causa da 
remissão de impos- 
tos, que atua como 

catalisador dos acordos. Tem efeito 
inflacionário porque resulta, no 
cômputo final, em redução da recei-
ta pública. Pode introduzir sérias 
distorções na economia se o acordo 
se prolongar. 

3) A redução da jornada de tra-
balho, com ou sem redução corres-
pondente de salários, assim como 
as férias coletivas constituem práti-
ca corrente nos países desenvolvi-
dos para enfrentar dificuldades de 
mercado localizadas e passageiras. 
Não se pode cogitar dessas alterna-
tivas, abortivas por excelência, por 
conduzirem ao desperdício de capa-
cidade produtiva (postos de traba- 

lho e operáriostreinados) num País 
que tem uma dívida social imensa 
como o nosso. 

Tem sido freqüentemente de-
fendida a tese de que as empresas 
empregariam mais gente se a sua 
carga de impostos fosse menor. É 
discutível. A empresa contrata mais 
empregados para produzir mais 
quando a procura por seus produtos 
no mercado aumenta. A redução da 
carga fiscal pode ou não resultar em 
aumento da produção e do emprego, 
dependendo do comportamento da 
empresa (que pode decidir aumen-
tar seus lucros ou reduzir seus pre-
ços de venda) e da reação dos consu-
midores poderão ou não aumentar 
suas compras. Mas, mesmo na hipó-
tese construtiva (empresas baixam 
preços, consumidores compram 
mais e empresas decidem aumentar 
seus quadros) ainda resta um pro-
blema que não é pequeno: quem vai 
pagar os impostos para compensar a 
perda que o póder público terá ao 
aliviar a carga das empresas? 

Redução dos encargos sobre a 
folha, é mais uma alternativa que 
sempre vem à baila toda vez que se 
fala no problema do emprego. A 
idéia, que é lógica, é que, baixando o 
custo do fator trabalho, as empre-
sas tenderão a optar por mais tra-
balho e menos capital nas suas li-
nhas de produção, com isso aumen-
tando o emprego. Pode até ser que 
seja assim, mas aí cabe a pergunta: 
quem vai cobrir os rombos que se-
rão criados na Previdência e no 
FGTS? E quem vai pagar o 13 9  salá-
rio, as férias remuneradas, a bonifi-
cação de férias e todos os demais 
itens que incidem sobre a folha e 
que constituem desembolso imedia-
to das empresas ou reservas de con-
tingência? Além do mais, retarda a 
modernização, que em última análi-
se_é a substituição do fator trabalho 
pelo fator capital, bate de frente 
com a moda de modernidade que 
prevalesce no momento. 

As considerações acima parecem 
oportunas especialmente agora que 
os candidatos estão afoitos à procu-
ra de propostas para resolver um 
problema que é cada dia mais cru-
cial no Brasil e na maioria dos ou-
tros países, industrializados ou não. 

O que parece ter ficado claro é 
que fora da retomada do crescimen-
to não existe solução. É possível 
melhorar aqui; dá para suavizar 
acolá, mas solução mesmo só com o 
fim da recessão e retomada do cres-
cimento, o nível dos investimentos 
voltando aos 20% do PIB. Mas inves-
tir em que, se o mercado está satu-
rado? Por onde começar, ou melhor, 
recomeçar? Uns dirão que é pela in-
fraestrutura, outros já optam pela 
modernização da indústria, outros, 
sugerirão a reforma agrária ou a re-
volução agrícola. Mas se não chega-
mos a um acordo, porque não deci-
dimos, enquanto a discussão conti-
nua, resgatar nossa dívida social. 
Logo, logo, as centenas de milhares 
de empregos que seriam criados só 
no setor de educação para recicla-
gem dos quadros dos três níveis de 
ensino, gerariam renda na mão dos 
consumidores. A procura seria rea-
tivada, o emprego aumentaria nas 
atividades industriais, comerciais e 
agrícolas e estaria desencadeada a 
retomada do crescimento. 

Criar emprego é prioridade sim, 
mas emprego produtivo, na ocupa-
ção de postos de trabalho já exis-
tentes e em novos postos que serão 
criados, com a retomada do desen-
volvimento. Na verdade, nem deve.: 
ríamos falar em criar ou gerar em-
prego, que hoje em dia tem uma co-
notação de sinecura, por causa do,  
empreguismo nos órgãos públicos. 

Juvenal Osorio Gomes, ex-diretor de Pla-
nejamento do BNDES, ex-presidente da 
CSN, participou da montagem do Plano 
de Metas do governo JK 

Emprego: uma 
questão crucial 
para o Brasil 
Di ► ,inuir os atuais índices de desemprego exige pôr 

fim à recessão e à inflação, retomar o 
desenvolvimento, criar postos de trabalho 

produtivos e decidir resgatar a dívida social do País 

RECESSÃO 
COM 

INFLAÇÃO É 
DOENÇA 

RENITENTE, 
RESISTENTE E 

PERVERSA 

PRIORIDADE 
ESTÁ EM 

OCUPAR OS 
POSTOS DE 
TRABALHO 

EXISTENTES E 
CRIAR OUTROS 


